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RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA Nº 05/2023 – PROCESSO Nº  911/2023 
 

PLANO DE AUDITORIA INTERNA 2023 – RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 08/2023 

 
 
 

UNIDADE RESPONSÁVEL UCCI 

ENTIDADE CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 

CNPJ 27.427.277/0001-51 

GESTOR JOILSON BROEDEL 

CARGO PRESIDENTE 

OBJETO VERIFICAR ASPECTOS RELATIVOS A FOLHA DE 
PAGAMENTO, ESPECIALMENTE SOBRE: PERÍODO 
AQUISITIVO DE FÉRIAS E RESPECTIVOS LIMITES;  
PRAZOS PARA GOZO; REGRAS NO ESTATUTO DO 
SERVIDOR QUANTO AO FRACIONAMENTO; CÁLCULOS 
SOBRE OS PERÍODOS PARCIAIS DE FRUIÇÃO E 
RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 

UNIDADE EXECUTORA SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

 
 
 

           I. OBJETIVO E ESCOPO  
 

Auditoria de Conformidade para verificar, através dos controles existentes, os registros atinentes à área de 

Recursos Humanos, principalmente no que se refere aos prazos que obrigam a fruição do tempo de direito 

sobre férias, observando a legislação pertinente que regula e impõe limite para gozo do referido tempo. 

Outro objetivo é verificar em que medida as operações tem amparo de sistema informatizado (TIC), em 

todos os sentidos, inclusive no cálculo dos encargos e ⅓ sobre período integral ou fracionado.   
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Todo o trabalho seguiu a metodologia abaixo e a matriz de planejamento anexa. 

 
 

 
 

II. DA METODOLOGIA APLICADA 
 

Os trabalhos consistiram em observar o cumprimento das regras legais que regulam a matéria, desde a 

Constituição Federal, passando por anotações contempladas no Estatuto do Servidor Público Municipal 

acerca dos direitos sobre fracionamento dos períodos, os cálculos conferidos pelo arcabouço jurídico e o 

alcance e/ou limites em que o sistema de informática disponibiliza os cálculos prévios, como forma de 

dispensar a intervenção manual. 

Destacamos que a análise se restringiu ao extrato de tempo definido na amostragem.  

 
 

III. AMOSTRAGEM E PERÍODO ANALISADO 

           Primeiro trismestre (jan/fev/mar) de 2023. 

 

IV.         BASE LEGAL 

Constituição Federal, Estatuto do Servidor Público Municipal  (Lei nº 1596/2001 – art. 98 a 104), 
Instruções Normativas Internas que possam regular a matéria.  

  

IV.         RESULTADOS E CONCLUSÃO 

Os itens trazidos pelos autos 911/2023, em atendimento às solicitações desta Auditoria, possuem 
materialidade suficiente para análise performada em nossa Matriz de Planejamento e 
Metodologia Aplicada. Verificamos os mecanismos de controle utilizados no processo de 
gestão, principalmente nos aspectos de controle e gerenciamento da concessão de férias.  

Nesse sentido, a referida auditoria verificou os controles que ensejam a concessão de férias, os     cálculos 
das verbas, o fracionamento do tempo e o apoio tecnológico nessas operações. Para tanto, listamos 
algumas “questões de auditoria” e suas respostas, as quais seguem abaixo: 

 
1) Estão sendo respeitados os prazos limites para gozo de férias? 

 
É o chamado 'período concessivo' ou 'de gozo' ou ainda, 'de fruição' das férias. O escopo legal (Artigos129 e 
137 da CLT) preconiza que não poderá ultrapassar o limite de 12 meses subsequentes à aquisição do direito 
pelo empregado, sob a pena de pagamento em dobro daquilo que exceder o referido período. A esse respeito, 
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os limites dispostos na CLT estão sendo devidamente respeitados;  
 

 
 

2) Há cumprimento da regra do Estatuto dos servidores quanto ao direito de fracionamento do tempo? 
O Estatuto dos Servidores determina? 
 
Há cumprimento das regras do estatuto, conforme Capítulo III, Art. 98, §13, onde autoriza o parcelamento em 
até 3 atapas por período aquisitvo. 
 
 

3) Quais as verbas de crédito ou débito são contempladas a cada período de fruição? 
Basicamente o crédito está atrelado a remuneração do servidor, sendo proporcional ao período concedido, 
com acréscimo de 1/3 a título de Abono Pecuniário; já os débitos, são aqueles consagrados na legislação  
 
(IPREV, IRRF, ..) sobre os valores dos respectivos créditos. Não foram detectadas nenhuma inconformidade. 
 
 

4) O sistema informatizado calcula todas as verbas de crédito, considerando o comando de tempo requerido? 
 
Nesse quesito, o setor tem apoio do sistema de RH da E & L, empresa que mantém contrato com a CMV, 
inclusive sobre outras operações administrativas. Segundo o que foi extraído do setor de RH, os cálculos são 
providenciados regularmente pelo sistema. Não há inconformidade. 
 

5) O sistema informatizado calcula todas as verbas de débito, considerando o comando de tempo requerido? 

Assim como no item anterior, não há inconformidade a esse respeito.  

 

Obs: anexamos cópia da Resolução Administrativa 01/2019. 

 

Da análise realizada não se verificou achado ou fato que merecesse qualquer destaque depreciativo ao 
trabalho de controle dos períodos concessivos e respectivas verbas.  

 

Solicitamos retorno a Auditoria no prazo de 30 dias. 

 

 

                                                                                                                       Viana, 18 de maio de 2023, 

 
 

 
 
             ____________________________ 
              Edmar Lyrio Temporim 
                             Auditor 
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MATRIZ DE PLANEJAMENTO 
 

 

OBJETIVO: Verificação da conformidade no dimensionamento das férias dos servidores, 

considerando o controle operacional e os cálculos devidos, sob amparo de recursos tecnológicos 

adequados. 

 

 Tabela 
Referencial 

Questões de 
Auditoria 

Informações 
Requeridas 

Fontes de 
Informações 

Procedimentos 
de Auditoria 

Possíveis Achados 

Q1 
 Estão sendo respeitados 

os prazos limites para 

gozo de férias? 

Registros que 
compõe a 
requisição e a 
concessão dos 
direitos 
inerentes às 
férias. 

Relatórios 
operacionais, 
evidenciando 
as requisições, 
sejam integrais 
ou por tempo 
fracionado. 

Verificar se os 
relatórios são 
compatíveis 
com as regras 
estabelecidas, e 
se aplicação 
tecnológica 
atende às 
necessidades 
operacionais. 

Férias vencidas por 
mais de 2 períodos. 

Q2  Há cumprimento da 
regra do Estatuto dos 
Servidores quanto ao 

direito de fracionamento 
do tempo? 

Fracionamento de 
tempo fora do que 
estabelece o Estatuto 

dos Servidores. 

Q3  Quais as verbas, de 

crédito ou débito, são 
contempladas a cada 
período requisitado? 

Verbas pagas a mais ou 

a menos. 

Q4  O sistema informatizado 
calcula todas as verbas 
de crédito, considerando 

o comando de tempo 
requerido? 

Cálculo incorreto sobre 
créditos, a partir do 
comando tecnológico. 

Q5  O sistema informatizado 

calcula todas as verbas 
de débito, considerando 
o comando de tempo 

requerido? 

Cálculo incorreto sobre 

débitos, a partir do 
comando tecnológico. 
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